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T. DAS CoNDIÇÓES GERAIS DA CONTRÂTAÇAO
I.I. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÀO DE CRECHE TIPO - 2 PADRAO

FNDE. SITUADO NA AVENIDA DOUTOR EDILBERTO FROTA. CAMPOS BELOS. tvlLtNtCÍptO

oe cnargús -cE, coNFoRME NUNEIúO Oe OpeReÇÀo N" I101382-64 E TERMO DE

COMPROMISSO N. 978001/FNDE/CAIXA.. conforme condições e exigências estabelecidâs neste

instrumento.

I

ANEXO I -'I'ERMO DE REFERtrNC]IA
PROCESSO ADMINIS'TRA.TIVO N" OOOO8.2025I2 I 9/OOOI -6{

coNcoRRÊNcIA N' cEoou2o26-sEDf c

I TE}I DOSCRIÇÃO

CoNSTRUÇÀO DE CRECHE TIPO 2 -
PADRÀO FNDE

rtinidade. até 0 terceiro gratr

QTD

t.0

L\D

sERVrÇO

V. UNIT

R$ 1.359.4i9.{8

V. TOTAL

R$ 3.359.459.18

(_-oNSTRTJCÀO DE CRECHE TIPO 2 - PADRÀO FNDE. SITUADO NA AVENIDA DOUTOR EDILBERTO FROTA-

cÃüi,ôi rirsLoi. Mutttcipto oE cnetpús -CD. CoNFSRME NUMER6 DE oPERAÇÀo N" I101382-64 E TERMo

DE COMPROMISSO N' 97800 I/2025/FNDE/.CAIXA.

.2. O prazo de vigência da contratação é de 9 meses, na forma do artigo 105 daLei n" 14.1.33, de202l.

.2.1 . o prazo de execução dos serviços é de 8 meses, conforme cronograma fisico-financeiro. 
.

..3. O contrato oferece maior detalhamento das regrus que serão aplicadas em relaçâo à vigência da

ontratação.

2. DA }-UNDAMENTAÇÃO E DA Df,SCIUÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRA-I'AÇÃO
l.l. A lilndartrentação da colltratâçào e de seus quantitativos encontra-se pol'tnenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Prelirninares. apêndice deste Termo de ReÍêrência.

3. DA DESCRIÇÃO »l soluÇÃo coMo uM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E DA ESPf,CIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 . A descrição da solução 

"o*ã 
,n-, rodo encortla-se pomenorizada ern tópico específico dos F.studos

Técnicos Preliminares- apêndice deste Terrno de Referência.

J. DOS REQUISITOS DA CONTRATAçAO
.1.I . A descrilão dos requisitos da contratação encortra-se pormenorizada em tópico específlco dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

{.2. DA SUBCONTRATAÇAO
-1.1.1 . Será admitida a subcontrataçào do objeto contratual ate 3070 (trinta por cento) do valor do contrato:

.1.2.2. E vedada a subcontratação das parcelas de traior relevância da obrigaçào dos ser\ iços. constantes no

item 8.23 deste termo de referência)

4.2.3. Em qualquer hipótese de subcontratação. permanece a responsabilidade integral do contratado pela

perfeita exeàução contiatual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordeuação das atividades do subcontratado.

t"* ao,r.,o responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigaçôes contratuais

correspondentes ao objeto da subcontratação.
-1.2.4. A subcontratação depende de aitorização prévia do contratalte. a quetn incumbe avaliar se o

sLrbcontratado cumpre os r"qri.ito. de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

+.1.4.1. A contratante reserva-se o direito de vetar â utilização de Subcontratâções por razões técnicas oLl

adm ir istrativas. visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato'
.1.2.5. E vedada a subcontratação de pLssoa fisica ou jurídica. se aquela ou os dirigentes desta mantiveretD

vínculo de natureza técnica, comercial. ecolômica, financeira, trabalhista ou civil com ditigente do órgão otl

elttidade contratante ou com agente pírblico que desetnpenhe função na colltratação ou atue na fiscalização otr

1ta geslão do contrato. ou se áeles iorem cônjtrge, companheiro ou Pítrente em linha reta. colateral, ou por
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:1.2.6. E vedada a subcontratação coll'l outras licitantes participantes deste processo licita
subcontratação total do objeto.

5.1. O prazo de vigência da contrataçâo será de 9 (nove) meses. contado da emissão da assinatura do
contrato; já o prazo de execução dos serviços será de 8 (oito) meses, enr conlbnnidade com o cronograma
fisico-financeiro.
5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado- o contratado deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos l5 (quinze) dias de antecedência para que o pleito de prorogação de
prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n' 14. 133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (caput do art. I I 5 da Lei n" 14. 133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma de execuçâo
será prorrogado automaticamente pelo tempo coÍTespondente, anotadas tais circunstâncias mediante
simples apostila (§5odo art. I 1 5 da Lei n' 14. I 33. de 202 I ).
6.3. As cotnunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade- adrnitindo-se" e\cepciorahnerte. o uso de nlensagetn eletr'ônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratailo para adoçào de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente. o órgão ou entidade convocará o
rcpreseDtante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de liscalizaçào. que conterá
inforntações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de tiscalizaçâo- das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado. quando houver. do método de
af'erição dos resultados e das saDções aplicáveis. dentre outros.
6.6. A execuçào do contrato deverá sel acorrpanhada e fiscalizada pelo(s) tiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (caput do art. I I 7 da Lei n" I4. I i3, de 202 I ).
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato- para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a regularização
das laltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execuçào do contrato. determinando prazo para a correção:

6.7.3. O fiscal técnico do contrato iltbnnará ao gestor do contato- em tempo hábil. a situaçâo que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compctência. para que adote as medidas
rrecessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÇào do contrato nas datas aprazadas.
o tlscal técnico do contrato cornunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato linciso V do art. 22 do
Decreto no 1 I .246. de 2022).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato con'runicar ao gestor do corttraÍo. eln tentpo hábil. o término do
contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato veliflcará a manutenção das condições de habilitaçào dâ contratada.
aconpanhará o empenho, o pagamento. as garantias, as glosas e a fomralização dc apostilâmento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações conÍratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportândo ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis. quando ultrapassar â sua competência.
6.9. O gestor do contrato coorderará a atualização do processo de acompanharrento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros lbrflrais da execução no histórico de gerenciamento do contrato. a

exetnplo da ordem de serviço. do registro de ocorrências. das alterações e das prorrogaçÕes contratuais.

/

&;1"Ç"

\+
5. I)O MODELO DE EXECUÇAO CON'IRATUAL
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elaborando relatório com vistas à velificação da necessidade de âdequações do cont ns de

atendimento da finalidade da administração

6.9.1. O gestor do contrato acor.npal'l hará a manutenção das condiç ôes de habilitaçâo da contratada'

lra Ílns de empenho de despesa e paganr ento. e anotará os Problemas que obstem o tlttxo normal da

I)
liquidação e do pagamento da despesa no re

6.9.2 O gestor do contrato acomPal.I

latório de riscos eventuats

hará os rcg istros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

"t"'*"t::;.0. o gestor do contrato tomârá providências p"" 
",to'Till11:1"^ie.::::':::llllistrativo 

de

responsabilizaçào para fins de "plj;;;;J;;''çà"t' 
u'át tond"ido pela comissão de-que tratâ o ârt' 158

cla Lei n' l4.lll. de 2021. ou pelo agente otl pelo setor com competêllcia para tal' conformc o ca'so'

ô.10. o fiscal adminisrrativo do i."irrt" *,ri*r.ará ao gesror do corrrato. em ternpo hábil. o término d.

contrato sob sua responsatiliAaae, col r vistas à ternpestiva renovâção otl prorrogaçào conlrâtual' 
-r

6.1l. o gestor do contrato d;il;;;;;á *r"iãtiá n*r .com 
intbnnações sobre a consecução dos

"rr'i.ii*r-qr. 
,""r,anr jurrificado ã Jori.otoçao 

" 
.u"ntrais condutas a serem adotadas parâ o aprimoramento

as ocorrências relacionadas à execução do con trato e as medidas adoÍadas. infomrando. se for o caso, à

aLrtoridade supenor àquelas que ulu'aPassareur a sUa cotnpetência

6.9.3. O gestor do conú'ato enritirá docurnento comProbatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quarrto ao cutnPrimento de obrigaç t)cs assutnidas pelo contratado, cotlr

menç ão ao seu desemPenho na execução contratual. baseado nos iudicadores obietivamente definidos e

aleridos. e a eventuais penalidades aplicad as. devendo constar do cadastro de atesto de curnPrimento de

tlas atir idades da Adnlinistração

lrmento- tals collto

7, DOS CRITÉR]OS DE MEDIÇÃO E D}- PAGAMENTO 
.

7. L Os serviços serão recebidos piou i'otiontt"t' de forma sumária' no ato da enrrega' jurtamente com a

,ota fiscal ou instrumento d" 
t;;'"'ç; 

equiralente' pelo(a) responsável 
. Pelo acomPanllTtn'o '

Íiscalização do contrato, p"'" tfê;;;;';;t"tià' u"tin"uiao de sua conÍbrmidad!' conr as especificações

constantàs neste Termo de Referência e na proposta 'Íicações

;.i;; r;Jiç;t poderão ser rejeitados' no iodo ou em parte' quando enr desacordo com as especr

constanres nesre Termo de R"f"#;;;';;;;;;ortu. J"*nao..". .ubstituídos no prazo de 03 (três) dias, a

conrar da,otificaçào do contratado. às suas custas. sem prejuízo da aplicaçào.das pt:tilidu9ttj- 
--

-.i. o recebirnerrto de finitivo "t;;ü ';;;';;; ãe t s t quirue) aias' a ,,ontar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de 
"on.unç, "qui"uut""r. 

pii" ea*l"iriraçào,.após a verificação da qualidade e quântidade

ãã ;;i;;i;i; ."".equente aceitação mediante ternro detalhado'

1.4. O prazopara recebimento iefinitivo poderá ser excepcionalmetrte prorrogado' de forrna justificada'

por igual período' quunOo t'ou'"' nà""ssiaàae ae aitlgenciás para a aferiçào do atendimento das exigências

iljll?l'lji; ,. *ntrovérsia sobre a execução do objero. quanto à dimensào. qualidade e quantidade' deverá

ser observado o teor do art. f+i-aa-iei nl t+.ti:. a" 2ó21. comunica[tlo-se à ernpresa para.emissão de

Nota Fiscal no que pertine a pu,""lã'i,l.ontroversa da execução do objeto, pala efeito de liquidação e

9t:,.ül:"," para a soruçào, pero contratado' d: l::::t:t::,';::l:';.::":1"",1;':P"'..r*',:;,;:n'u"n'"
da nota fiscal ou instrumento 

j" 
"ãilrr* "o;ralente, 

verificadas pela Administração durante a análise

plevia à liquidaçào a" a.tp"tu' ial-'"ta Jo*jutuao pu* os fins do recebirnento deÍ'inrtivo'

7.7. O recebirnento p.out.ot'o Ju a"nnltl'o não excluirá a responsabilidade ciiil pcla s1-!^{ez e nela

scuurarÇa do serviço n", u 
"'pÀn'uúiiidude 

étito-ptofissional pela pcrlêita e\ectrçào do conlrato

I À. Recebida a nota fiscal ou i;struntenro de cobrança equivalente. colrerá o prazo tle dcz dias úteis para

r*".; à. iürà"ça.- na tbrma desta seçào' prorrouáreis por.igual periodu'

7.8.1. o prazo a" q,t t'àit ã';t"'iante'io' 'erá '"düido'à 
meraJt' tttatttettdo-se a possibilidade de

DrÔrrosacão.nocasodecontrataçõesdecorrentesdedespesascujosvaloresrrãoultrapassemolimitedeque
iáu oln.ito Il do an. 75 da Lei no l4 l3l' de 202l'
'7.9. Parafins de liquidagão, quando cabível' o setor competente deverá verificar se a rota fiscal ou

instrunrentodecobrançaequivalenteapresentadoexpressaoselenletrtosnecessár.ioseessenciaisdo
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a) o prazo de validade:
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgã., contratante:

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e
t) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis'

7.1 0. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidaçãà da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado pl'ovidencie as medidas

saneadoras,."inicianão-se o piazo após a comprovação da regularização da situação. sem ônus ao

contratantel
7.1 l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriar.uente acompanhado da

co*prouação da regularidade Íiscal. corlstatada por rneio de consulta -iullto ao cadastro de tbrnecedores otr

no regirtro cudast.ãl unificado disponil'el no Portal Nacional de Corttralações Públicas (PNCP) ou. na

impoiibitidade de acesso ao ret-erido Sistema, mediante consulta âos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133, de 2021'

7.12. A Aúministração deverá realizar consulta ao o cadastro de lortrecedores orr no registro cadastral

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) veiificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital:

bj identificar possívei razão que irnpeça a participação enr licitação. no âmbito do órgão oLr

enlidade, que impliqué proibição de contratai com o Poder Público. bem cot'uo ocorrêucias impeditivas

indiretas.
7.1i. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registlo cadastral uniltcado disponível no

Porral Nacional de contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito. para que, no prazo de 5 (c inco) dias úteis- regularize sua situação

ou. no mesmo przo. apresente sua defesá. o prazo páderá ser prorrogado urla vez- por igual período- a

clitério do contratante.
7.14. Nào havendo regularização ou sendo a detesa cottsiderada irltptocedenle. o contralante deverá

conrunicar aos órgàos iesponsáveis pela liscalização da regularidade liseal quantcr à irladirnplência do

co,tratado. bem cãrno quanto à existência de pagame.to a ser efetuado. ,irra que sejanr aci.nados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimeuto de seus créditos'

i.15. persistindo a irreguíaridade, o contratante deverá adotar as meditlas uecessárias à rescisão contratual

nos âutos do processo ãdministrativo correspondente, assegurada ao contratado a anrpla defesa.

7. 16. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados uormaltnente, até que se decida

pela rescisão do colrtrato, caso o contraiado não rãgularize sua situaçãojunto ao o cadastro de fornecedores

ir,, no ,.gi.tro 
"rdastral 

unificado disponível .o Portal Nacional de Contratações Públicas lPNCP).

7.1 7. Erri atendirnento ao inciso Vl dó art. 92 rla Lei Fedelal n" 14. 1 33 t1e l ' de abril de 202 1 , o pagamento

será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidaçào da despesa

;.ta. No caso de atraso p"lo cánt.utunt", os valores devidos ao contratado serào atualizados

rnonetariâmente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo' mediante

"pf 
i*çu" á" irai"e Nacional de preços ao Consumidor Amplo.(IPCA) de correção rnonetária.

lits. ô pugunr"nto será realizado por meio de ordem bancária. para cr.edito em banco. agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.10. Será consideiada data do pagar,erto o dia ern que constar cotrto emitida. ordenl bancária para

pagarnento.
).it. quanAo do pagamento' será elêttrada a retenção tributária prevista na legislaçiitr aplicáiel-

T.2l.l.Independentementedopercentualdelributoinseridorlaplanillra.tluarrdolrouver,serào
retidos na fonte. quando da realização dô paganrento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. 0 contratado regularmente optante peú simples Nàcional. nos tennos da Lei Complementar n' 123.

cle 2006. não sofrerá a retenção iributárlia quanto âos impostos e contlibuições abrangidos por aquele

Ieginre. No entanto. o pagamento ticará conclicionado à apresentaçào de cornprovação' por meio de

do-cun,ento oficial- de'que taz jus ao tratamelto tributário Íàrorecido previslo na referida Lei

\.rZ

Comp entar
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7.23.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se
representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do ser.viço, conforme
detennina o § l" do art. 145 da lei Federal n. 14.133121.

8, DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR
J l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedirnento de licitação. na modalidade
cr)rcorrêncial sob a forma eletrônica. com adoção do critério dejulgarnento pelo Menoi preço
I.i.2. Pam fins de habilitação. deverá o licitante contprovar os seguintes lcquisitos:

8.3. Elnpresário individual: inscrição no Registro Público de Ernpresas Mercantis. a cargo da Junta
Comercial da respectiva sedel
8.4. Sociedade empresária, sociedade lirnitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada como empresa
individual de responsabilidade lirnitada - EIRELI: irscrição do ato c(rrsrirurivo. esraruto ou contrato social
no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Conrercial tla respectiva sede. acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores:
8-5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil. publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade tederativa oncle se localizar a filial.
âgêttcia. sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada corlo sua sede. conÍbrme Instrução
Normativa DREI/ME n' 77, de I 8 de março de 2020.
8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradoresl
8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: insclição do ato constitutivo da filial.
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamenre. rro Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. co,n averbaçâo no Reqistro onde terr
sede a matriz
8.8. os documentos apresentados deverão estar acompanhados tle todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
8.9. Cédula de identidade (RC) ou documento equivalente que, por força de lei, terha validade para fins de
rdeltificação em todo o território racioual e CPF do r.epresentante legal.

Ilabilitação Jurídica

tlabilitaçâo I'iscal, Social e Trabalhist:r

8. | 0. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN pJ ):
8. I i . Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, medianre apresentaçâo de cenidão expedida
colljuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Ponaria Conjunta no
1.751. de 02 de outubro de2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e cla Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Ser.viço (FCTS):
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. rnedianre a apresentação
de certidão negativa ou positiva corn efeito de negativa, nos termos drr Título Vll-A da Consolidação das
Leis do Trabalho- aprovada pelo Decreto-Lei n.5.452. de lo de rraio de l94j:
8.l4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao dornicílio ou sede do fomecedor:
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do clonricílio ou se6e do fomecedor.
relatira à atividade ertl cujo erercíuirr eo llala oU eo curre:

Qualificação Econômico-Financeir.a

8.16. Certi ão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede tlo licitanrc (inciso II do art. 69 da
3. de 202 | ):Lei n' 14 I
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8. t7. indices de Liquidez Cerat (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez t olr'ertte t LC t. supe*iglt (um).

comprovados mediànte a apresenLaçào pelo licitante de balanço palrinrurliâ1. demotrstlaçào de resultado de

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicagão

das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG): (Arivo Circulante + Realizável a Longo Prazo): lPassivo Circulante +

Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Geral (SG): (Ativo Total) = (Passivo circulante l Passivo não circulante); e

III - Liquidez Conente (LC): (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante)'

8.1 8. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (urn) enr qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência ôeral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capitâl

mínimo OÚ patri[rônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação

referente aos lotes/itens por ele propostos.
g.19. As empresas criad'as no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas âs exigências da

habilitaçao e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (§1o do art.65 da Lei

n'14.133, de 2021).
g.20. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e deurais detuonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter sido constittlída há nrenos de 2 (dois) anos

(§6'do art.69 da Lei n" 14.133, de 2021).

g.2l . O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado rned iante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante'

Qualificação Técnica

g.22. Prova de registro ou inscrição no conselho Regional de Engenharia e Agronomia - cREA ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU' da sede da empresa licitanle'

8.23. Qualificação Técnica-Operacional: Atestado de capacidade lécnica por execuçào de 
-serviços

"orputir"i. "rn'"aracterísticas 
com o objeto da licitação, emitido por pessoajurídica de direito público ou

prirãào, a""iau."nte registrado e certificado na entidade profissional c.nrpetente, compro'ando que tenhâ

executado serviço (s) súelhante (s) em carâcterísticas e quantidade 507o - com o objeto ora licitado'

sendo as parcelas de maior relevânciâ as seguintes:

oFNDE20TELHATERMoISOLANTEREVESTIDAL\1AÇoCALVALUME,FACE
supERtoR TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA (NÀO INCLUI ACESSORIOS DE

FIXACAo)'REVESTCoMESPESSURADE0,50)_QTD.I.oTALDoPROJETo:850í6
M';
FNDE 607 ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA. INCLUSOS PERFIS

METÁLICOS, CHAPA METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE

FORNECIMENTO E INSTALAÇÀO. QTD TOTAL DO PROJf,TO: 9.693'3I KG;

g.23.1 . A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade operacional comprovando quantitativo igual

ou .rpe.io, a SOX do total previsto no projeto básico de engenharia'/cttrva ABC' deserito acirna'

8.24. eualificação TÉCNICA-PROFISSIONAL: Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa

jurídicà de diráito público ou privado. devidamente registrado e ce iticâdo na entidade profissional

conpetente. que comprove que a licitante possui em t"u QURORO PERMANENTE' profissional que

tenha executaào ser.viço1s) semelhante(s) em características. cottt o obje'to ora licitatlo. sendo as parcelas

cle maior relevância as seguintes:
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. FNDE 20 TELHA TERMOISOLAN.TE REVESTIDA I]\{ AÇO CALVAL E

SUPERIOR TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA (NÀO INCLLII ACESSÓRIOS DE

FIXACAO), REVEST COM ESPESSURA DE O.5O):

o FNDE 607 - ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBEIi'|URA. INCLUSOS PERFIS

METÁLICOS, CHAPA METÁLICAS. MÀO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE

FORNECIMENTO E INSTALAÇÀO;

8.24.1-Entende-se. para fins deste Edital. como penencente ao quadro pernlallente:

a) Se EMPREGADO, comprovando-se o vínculo empregatício atra\és de cópia rla "Ficha ou Livro de

Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social - C'l'PS e das provas de recolhimento

das obrigações sociais (FGTS) e (INSS) relativas ao último mês anterior'à data de publicação deste edital,

acompanhadas das respectivas relações de empregados.

b) O SOCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos, se

houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial.
c) Se CONTRATADO. apresentar contrato de prestação de serviço. r'igente na data de abertura deste

certame, comprovando, ainda, o registro do responsável técnico da licitante.!trnto ao ['onselho Competente.

acompanhado de declaração ou documento equivalerte expedido, tambént pelo Cortselho Competente, que

indique a relação das empresas em que o profissional contratado tigurc conto responsável técnico.

8.25. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados cnr rome da mâtriz ou da filial do

f'ornecedor.
8.26. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçào da legitimidade dos

atestados. apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato qtre deu suporte à

contratação. notas fiscais. dentre oulros doculllentos.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 . O custo estimado total da contratação é de R$ 3.359.459,48 (três nr ilhÕes. trezentos e c inquenta e nove

mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e quarenta e oito centavos).

IO. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
l0.l . As despesas decorrentes dâ presente contrataçào correrão à conta de recLtrsos especificos consignados

no orçamento. na(s) dotação(ções) 0803.12.365.0271.1.015 - corstruçào, Retirrma e Ampliação de

Unidades Escolares - Ensino llfantil, no(s) elemento(s) de despesa(s.1: -l-lgt)i 100 - Obras e lnstalações: nas

Í'ontes de recursos: 1.570.0000.00 Transferências do Covemo Fedetrl reÍ'ercntes a Conrênios e outros

Repasses vinculados à Educação: e 1.500.1001.00 Receitas de Impostos e de Transt'er'ência de lmpostos -
Educação.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, lnediarlte aposlilarl']ento.

CTRATEÚS/CE. l6 de Janeiro de 201ó

)'.,(
T'PTA BC

c\,-
ANA MESQ RA

ORDENADORA DE DESPISAS
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